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  Introdução


  O meu interesse por empresas familiares e governança corporativa se deu, em um primeiro momento, por uma necessidade pessoal. Durante toda a minha juventude, sabia que um dia seria responsável por parte do controle da empresa da minha família, que tem uma operação industrial extremamente complexa e que emprega milhares de funcionários. Se não fizesse nada, eu teria algum poder de decisão e pouquíssimas condições de contribuir. Ao mesmo tempo, não sabia se queria e conseguiria assumir aquela responsabilidade e se aquele era meu projeto de vida ou se gostaria de ter a liberdade de trilhar meu próprio caminho.


  Como família, começamos a nos interessar em entender o que outras empresas familiares pelo mundo faziam. Compartilhamos algumas leituras, conversamos e trocamos experiências com outras famílias. Percebemos que os questionamentos que tínhamos eram comuns entre várias organizações de controle familiar no mundo. Pessoalmente e do ponto de vista de quem é herdeiro, você não recebe só uma herança material, mas uma responsabilidade que precede o bônus e que exige muito conhecimento e dedicação. Resolvi estudar mais sobre essa realidade e entender profundamente a governança de empresas familiares. Fiz diversos cursos, no Brasil e no exterior, e estudei com os melhores especialistas no assunto.


  No começo, comemorei por achar que, se seguíssemos as chamadas “boas práticas de governança”, tudo estaria resolvido. Com um pouco mais de estrada e experiência, atualmente entendo que não existe uma solução mágica para todos os problemas. Muitas vezes, é preciso um olhar mais profundo sobre a realidade específica de cada empresa e de cada indivíduo. Compartilho brevemente aqui a minha história de vida, o que talvez indique uma tendência de não aceitar as regras apenas porque estão escritas e alguém um dia estipulou que elas funcionam.


  A história que me trouxe ao lugar que ocupo na atualidade começou nos anos 1980, na cidade de Belo Jardim, no Agreste pernambucano, a cerca de 200 quilômetros de Recife. Foi ali, rodeada por pouco menos de 50 mil habitantes, onde passei minha infância. É lá que está instalada a fábrica da minha família. Fundada por meus avós, Edson e Maria da Conceição, em 1957, o negócio começou no quintal da casa deles e, no momento em que nasci, já havia se tornado um fabricante e distribuidor relevante de baterias para empresas automobilísticas de todo o país. Meu pai e meus três tios trabalhavam na empresa.


  Por incrível que pareça, quando meu avô teve esta ideia de montar uma fábrica de baterias automotivas, havia apenas um carro na cidade de Belo Jardim e a cidade quase não possuía infraestrutura – eles mesmos não possuíam água encanada e luz elétrica em casa –, quando nasci a empresa tinha iniciado um pequeno polo de desenvolvimento no local.


  Quando criança, a empresa fazia parte do meu próprio imaginário, da minha identidade, era o assunto central nas conversas da família, além de conhecida e admirada por todos na cidade. Mais do que isso, éramos identificados em Belo Jardim pelo nosso sobrenome, que também dava nome à fábrica. As pessoas me perguntavam “Você é da Moura, não é?”. Sentia como se me tratassem de forma diferente. Era algo muito marcante.


  Às vezes, quando criança, ia visitar a fábrica e aquela estrutura enorme me impressionava. Eu me encantava com as pequenas peças, com o processo fabril, que no presente me traz boas memórias, e ficava intimidada com as caldeiras gigantes e com todo o calor e a fumaça que emanavam delas, além do cheiro forte. Confesso que, na época, não achava aquele o ambiente mais atraente para se estar. Mas gostava do escritório, de onde era possível ter uma visão geral da fábrica, e já tinha computadores, que ainda eram novidade e despertavam minha curiosidade.


  Nas minhas férias escolares, quando eu tinha por volta de 8 anos, meu pai fez uma brincadeira que criou meu primeiro vínculo real com a empresa. Na época, ele pedia para a secretária datilografar algumas contas bem simples, de soma e subtração. Chegando em casa com o semblante sério, para não parecer que estava brincando, entregava para mim aquela folha, dizendo que precisava da minha ajuda para resolver algumas contas da fábrica.


  Eu, claro, acreditava e fazia aqueles exercícios com a responsabilidade de quem estava resolvendo problemas relevantes. Naquele momento, a empresa precisava de mim! Somava 235 + 120, subtraía 468-190, fazia as contas até o final da página, com todo o cuidado, pois daquilo poderia depender o funcionamento de algo que eu não entendia, mas que já sabia ser importante. Essa prática, além de ser um exercício de matemática básica, criou uma conexão que certamente se refletiria no meu envolvimento com a empresa da família no futuro.


  Como a qualidade da educação em Belo Jardim era limitada, quando completei 9 anos, nos mudamos para Recife e passei a estudar na Escola Parque, que tinha uma metodologia de ensino muito diferente dos colégios tradicionais, utilizando as ideias de Paulo Freire para criar sua linha pedagógica. Recifense e referência em educação no Brasil, Freire ficou conhecido por seu método de ensino que privilegiava o pensamento crítico. Assim como suas ideias, a escola tinha um viés libertário, nada autoritário, que criou em mim um senso de responsabilidade, pois ninguém ali obrigava os alunos a cumprirem suas tarefas. Cada um tinha que buscar o aprimoramento por si próprio. Além disso, havia espaço para questionar os professores. Os alunos podiam ir à diretoria, não porque eram convocados por bagunça ou falta de atenção nas aulas, mas por vontade própria, para discutir a qualidade de uma aula ou criticar algum professor. “Olha, essa aula está muito ruim e eu não estou querendo assisti-la” ou “Esse professor não está conseguindo transmitir o conteúdo” eram diálogos possíveis entre adolescentes com 12 ou 13 anos de idade e as diretoras. Não por acaso, a Escola Parque formou muitas figuras que se tornariam influentes tanto na política como na cultura pernambucana.


  Tenho certeza de que esse senso de responsabilidade e de questionamento das regras estabelecidas me influenciaram na vida adulta, especialmente quando comecei a me envolver mais profundamente com o negócio familiar. E toda essa liberdade, que estimulava nossa criatividade, também me despertou o interesse pelas artes, que me acompanha até os dias atuais.


  Em algum momento nos anos 1990, houve uma reunião importante na minha família, que decidiria os rumos da empresa. O tema da sucessão das empresas familiares começava a ser discutido por gestores em todo o mundo. Depois de muitas discussões e sem a concordância plena do fundador, meus tios e meu pai acordaram que a terceira geração, da qual eu fazia parte, não chegaria a trabalhar na empresa. Essa decisão teve o intuito de preservar a companhia e evitar futuros conflitos familiares. A nova geração não faria estágio, não ocuparia cargos operacionais nem de liderança. Nada.


  Para alguns dos meus primos, aquela resolução pode ter soado como algo limitador, frustrante, como um sonho castrado. Para mim, pelo contrário, foi um tanto libertador. Eu tinha uns 15 anos e nutria certo receio dessa expectativa de ter que trabalhar na empresa, sentia que isto limitava a minha possibilidade de sonhar, de desejar outro futuro. Vi aquilo durante muito tempo como uma redenção. “Agora vou poder seguir o meu caminho”, pensava feliz.


  Mesmo com a sensação de liberdade, meu vínculo familiar continuava sólido. Foi meu avô, por exemplo, que me ajudou na decisão de qual carreira escolher para o vestibular. Ele promoveu uma espécie de tour pelas profissões. Quando me levou para conversar com um advogado, eu me empolguei com a filosofia por trás do Direito e o senso de justiça, e escolhi que esta seria minha profissão. No final da faculdade, me interessei pelo Direito Tributário, estimulada pela base conceitual e pelas discussões filosóficas que permeavam aquela matéria.


  Logo depois de concluir a faculdade, ainda em São Paulo, fui trabalhar em um dos escritórios mais respeitados do país em Direito Tributário. Tinha tudo para ser uma excelente experiência, só que o trabalho parecia mais uma linha de produção de uma fábrica. Eu tinha que fazer a mesma peça jurídica todos os dias, tinha acesso a apenas uma parte dos processos, sem ter a noção do todo, além de não ter contato direto com o problema do cliente. Era a coisa mais desestimulante do mundo para mim.


  Essa experiência frustrante me despertou a vontade de desbravar novos mundos. Como sempre gostei muito de arte, saí do escritório para fazer duas pós-graduações de maneira paralela: uma em História da Arte e outra em Jornalismo Cultural. Em pouco tempo, eu estava imersa em um universo com o qual eu realmente me identificava.


  Trabalhei em uma galeria de arte em São Paulo, até que voltei para Recife e resolvi abrir minha própria galeria. Casei e tive minhas duas filhas. Depois de alguns anos, como o mercado de arte contemporânea não era tão aquecido na capital pernambucana e aproveitando os contatos que eu já tinha na capital paulista, decidi abrir uma galeria também em São Paulo. Nesse período, eu estava com as duas galerias, meu marido trabalhando no Recife, minhas filhas eram pequenas e ficávamos indo e vindo, o que transformou minha vida pessoal num caos, dividida entre duas cidades tão distantes. Apesar de a galeria paulistana ter ido bem no começo, a coisa foi se tornando insustentável e resolvi fechar. Não fazia sentido ficar só com a do Recife e também a fechei.


  Uma acionista em formação


  Durante todo esse processo, de estudante de Direito a dona de galeria, a empresa da minha família nunca deixou de habitar meus pensamentos. Eu me preocupava porque sabia que, um dia, como acionista, seria responsável por questões importantes e complexas referentes a ela.


  Aquela regra proibindo a terceira geração de ocupar cargos executivos na empresa, que tinha o objetivo de evitar conflitos entre os familiares, teve seu lado bom, pois cada um foi buscar seu caminho e pôde se desenvolver profissionalmente na sua área de interesse. No entanto, seu efeito colateral foi ocasionar para as novas gerações um distanciamento do negócio, mesmo sabendo que no futuro seríamos acionistas e teríamos que tomar decisões sobre a empresa.


  Resolvi estudar mais sobre essa realidade da empresa familiar e entender a governança, que, em poucas palavras, consiste na criação de um sistema que estabelece fóruns, regras, acordos e os papeis de cada um no comando e no direcionamento da organização. Munida de informações e mais segura sobre quais seriam meus próximos passos, passei a participar ativamente dos processos de construção de pensar esse futuro na minha família. Com dois tios e três primos, começamos a provocar os outros familiares a refletirem sobre o tema. Naquele momento, montamos um comitê de herdeiros.


  Começamos com grupos de discussão, nos quais surgiam as perguntas mais básicas: “Qual é o nosso papel em meio a esse processo? Em que medida vamos fazer parte das tomadas de decisão? Como iremos nos preparar para o futuro?”. Essa jornada já dura mais de 10 anos; atualmente, passamos a entender um pouco mais sobre os mecanismos que regem as empresas familiares.


  Logo depois que fechei as galerias de arte, pude colocar meu conhecimento em prática e me associei a minha prima em seu escritório de advocacia. A ideia era criar uma área de governança corporativa no escritório e ela me convidou para implementar e tocar este projeto.


  Tornei-me uma especialista nas soluções formais e técnicas para os problemas apresentados. Sabia fazer o diagnóstico correto e implementar um sistema de governança de acordo com as boas práticas apresentadas nos manuais de governança e gestão.


  Com a experiência, comecei a perceber que, embora sejam muito eficientes e indicadas para determinados problemas de uma organização, as soluções jurídicas e a implementação de boas práticas de governança tinham suas limitações. Em muitos casos, a solução poderia vir de um diálogo aberto e efetivo, da necessidade de alinhamento de propósito e objetivos, do enfrentamento de um assunto difícil e que, por vezes, a existência de normas rígidas e inflexíveis podem até atrapalhar a busca por soluções mais próprias.


  Lembro que isso ficou muito claro quando desenhamos para um cliente um acordo de sócios. Fizemos os questionários, as reuniões necessárias e estabelecemos as regras. Mesmo com um documento tecnicamente bem elaborado, tudo assinado e com todos os envolvidos de acordo com as resoluções, eu sentia que algo ali não funcionaria. Os sócios mal se falavam, não havia alinhamento quanto ao que desejavam para o negócio, cada um apenas fazia “a sua parte”. Neste caso, havia várias questões não tratadas ou faladas, questões pessoais, sentimentos mal resolvidos que não poderiam ser tratados em um documento jurídico. Eu desenhei um modelo de governança, que, sem dúvida, foi útil e os ajudou bastante, mas, em um caso como esse, a criação desse sistema de normas e regras não seria suficiente.


  Neste momento, certamente, eu saberia lidar melhor com essa situação, facilitando um diálogo efetivo entre os sócios e tentando explorar o que de fato os preocupava, ajudando-os a enfrentar os conflitos e não a evitá-los. Na época, pela minha falta de experiência, encarar essas questões era como entrar em um campo minado. Considerava mais seguro, para mim e para os meus clientes, usar as ferramentas que dominávamos, por mais que eu sempre tivesse uma boa intuição sobre o que realmente estava acontecendo e sendo falado apenas nas entrelinhas.


  Este tipo de situação pode acontecer em qualquer sociedade, mas é potencializada em uma empresa familiar, em que os sentimentos envolvidos nas decisões são ainda mais fortes e confusos, justamente por misturar a vida privada e corporativa, amor e trabalho.


  Um novo olhar sobre a governança


  Quando fui fazer o meu mestrado no Insead Business School (na França) em Consultoria e Coaching para Mudança, levei todas essas dúvidas comigo e decidi que queria fazer minha tese no campo da empresa familiar. Como conhecia bem a parte técnica, buscava conhecer mais sobre comportamento humano e descobrir meios para promover mudanças mais significativas. Em um primeiro momento, minha orientadora me desestimulou a abordar o tema. “Tudo o que tinha para ser dito sobre empresas familiares já foi dito, e você não encontrará nada de novo”, defendia ela. No entanto, eu achava que isso não era verdade. Falei então que iria fazer entrevistas com membros de famílias acionistas desse tipo de empresa e, se não encontrasse algo novo, mudaria meu tema.


  Eu propus utilizar a metodologia Interpretative Phenomenological Analysis (IPA), que consiste em investigar, por meio de entrevistas, como um grupo de pessoas se sente e lida com um dado fenômeno, em um determinado contexto. A partir desses relatos, é possível fazer uma interpretação sobre o fenômeno naquele contexto.


  As pessoas escolhidas para a minha investigação eram todas acionistas de empresas familiares consolidadas e de grande porte, de diversos estados brasileiros. Fiz 10 entrevistas, averiguei o que aquelas pessoas faziam, o papel delas, seus medos, suas angústias. Eu ainda não sabia o que eu ia encontrar. Antes mesmo de fazer as análises, notei um determinado padrão nas respostas e voltei a falar com minha orientadora sobre o que havia investigado. Percebi que havia uma tendência de foco em buscar uma solução mágica, de se fazer uma espécie de checklist de coisas que devem ser feitas para garantir uma sucessão bem-feita na empresa, como se o cumprimento dessas práticas significasse o sucesso garantido. As pessoas com quem eu conversei estavam imbuídas na missão de ter a melhor governança, fazer os cursos necessários, aprender sobre boas práticas e implementar tudo.


  Minha orientadora ouvia atentamente. Argumentei que, na minha opinião, elas buscavam essas soluções pelo medo e pela ansiedade de não conseguirem fazer a sucessão, o que significaria não apenas um fracasso profissional para elas, mas também pessoal. No linguajar da psicodinâmica, utilizavam a governança como um mecanismo de defesa social, que consiste em se apegar a uma ideia para se proteger da ansiedade, do medo. Isso acontece na política, em um time de futebol e, também, em empresas. Em vez de conviver com o medo e a ansiedade, a tendência é focar as energias e os recursos em algo que é vendido como certo.


  Eu sabia que os principais desafios daquelas pessoas não estavam nas planilhas, nos processos, nos documentos escritos, mas sim no não dito, nas entrelinhas de cada decisão importante, nas frustrações da infância ou na relação amor/negócio, que nem sempre são compatíveis.


  Diante desse diagnóstico, minha orientadora considerou que o tema era pertinente e reconheceu que eu tinha um caminho longo a ser explorado. “Você irá questionar o status quo!”, ela exclamou, me incentivando a mergulhar nessa rota que eu começava a traçar, “Você está trazendo outras nuances da governança”.


  Consultando fontes teóricas e me baseando nas entrevistas, levantei uma série de questões. Será que existe mesmo uma solução para todos, capaz de levar à longevidade das empresas familiares? O que mais pode ser importante dentro desse sistema, que é ignorado por essas soluções? O quanto um olhar mais sistêmico e relacional poderia contribuir nesse processo? Além disso, surgiram questionamentos pessoais, mas que também eram importantes para o futuro das organizações. Até que ponto é saudável para uma pessoa abrir mão da sua carreira e de seus sonhos para assumir um projeto de vida que não escolheu? É possível unir os interesses pessoais e os da família empresária? O que se espera do papel feminino nesse ambiente? O quanto as mulheres possuem mais dificuldades para impor suas ideias nesse tipo de empresa?


  Quando terminei minha tese, tanto minha orientadora quanto os outros professores disseram que eu havia aberto um novo capítulo na discussão das empresas familiares. Com esse feedback, resolvi me aprofundar ainda mais e compartilhar o meu conhecimento sobre os limites das soluções formais e técnicas em empresas familiares. Montei minha própria consultoria, em que busco este olhar mais sistêmico sobre os problemas apresentados, e os resultados têm sido surpreendentemente positivos.


  Acredito que minhas experiências anteriores foram fundamentais para que eu pudesse apresentar esse novo olhar sobre o assunto. Estudar Direito me fez ter consciência da importância das regras para o funcionamento da sociedade e o regulamento das relações entre as pessoas. Mesmo em uma tribo pequena, onde não é necessário que essas regras sejam escritas, há necessidade de alguma ordem que defina hierarquias e normas para que o funcionamento das relações não caia na barbárie. O mesmo pode ser aplicado em uma empresa. Ao mesmo tempo, gosto muito do conceito de Common Law, usado no Direito anglo-saxão – cujos vereditos são mais baseados em decisões passadas de casos similares (jurisprudência) do que em leis. Acredito no sistema baseado em princípios e valores e não em regras muito rígidas, no qual tudo precisa ser minimamente detalhado.


  A minha incursão no mundo das artes e do jornalismo cultural me ajudou a expandir a consciência crítica e a aprofundar minha tendência a sempre questionar o status quo, além de ter um olhar mais humanista em qualquer processo. O fato de eu não ter seguido uma carreira linear pode ter me dado uma visão de mundo mais ampla e me tornado mais capaz de aceitar uma mistura de influências. Ao entrar nesse universo, tive acesso a uma linguagem diferente, a grupos de pessoas que levantam discussões que eu certamente não teria no meu dia a dia como advogada ou executiva de uma empresa. Talvez essa experiência tenha me feito acreditar mais na cocriação a partir da análise caso a caso do que na implementação de fórmulas prontas.


  Conforme estudava governança e a história de outras empresas familiares, comecei a formar minha própria visão sobre o assunto.


  A favor da governança, contra a supergovernança


  O que quero deixar claro é que não considero que um sistema de normas e regras seja intrinsicamente ruim. Estabelecer uma estrutura de governança é algo importante e pode trazer inúmeros benefícios. Tanto que há um mercado profícuo que explora esse conceito comercialmente. Vendem-se consultorias, cursos, soluções, alguns até muito bons. Criaram-se prêmios em que empresas que cumprem todas as normas à risca são agraciadas e que são muito valorizados pelo mercado. Costumo comparar esse fenômeno a todas as modas que o mercado abraça. O mundo fitness, por exemplo. Certamente todos concordam que é importante uma vida saudável, fazer exercícios, comer bem, mas a maioria dos produtos vendidos como soluções mágicas nesse mercado são mentirosos.


  Governança familiar, em paralelo à governança corporativa, é uma sistemática desenvolvida para estabelecer fronteiras e canais de comunicação entre a família acionista e a empresa. De forma prática, ter essas estruturas em funcionamento ajuda a separar assuntos, problemas e decisões diferentes, sejam de família, de sociedade ou relativos aos negócios, em fóruns distintos e adequados. Ter uma boa governança também significa promover uma prestação de contas adequada aos acionistas e familiares e criar espaço para se pensar questões que não dizem respeito ao dia a dia dos negócios, como formação das novas gerações, valores da família, legado, dentre outros.
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